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STJ impossibilita compensacéo detributos de empresa

A compensacdo de tributos somente € valida quando se tratar de impostos da mesma natureza. O
entendimento é da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica. O STJ considerou invaidaa
compensacao de crédito prémio relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl) com débito
referente ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) pretendido por uma empresa de exportacéo.

A empresa é produtora e exportadora de sucos de frutas concentrados e paga varios impostos federais.
Entre eles, o IPI e o IRRF. Durante determinado periodo ela exportou grande quantidade de suco de
laranja, 0 que lhe garantiu o direito aos chamados créditos prémios de | PI.

A exportadora entrou najustica pretendendo compensar o crédito relativo ao I1PI, pago indevidamente,
com débitos referentes ao IRRF. Segundo a empresa, “a unica forma possivel para o cumprimento de
suas obrigacdes financeiras, no momento, é a compensacao dos débitos da empresa porque passa por
sérias dificuldades financeiras’.

Tanto a decisdo da primeira quanto de segundainstancia foram favoraveis a exportadora tornando
possivel acompensacdo. A Fazenda Nacional recorreu da decisio ao STJ.

De acordo com o Fisco, os valores recolhidos a titulo de crédito prémio ao | Pl ndo sdo compensaveis
com os devidos atitulo de IRRF porgue sdo tributos de espécies distintas.

O ministro relator, Francisco Pecanha Martins, acolheu a alegacéo da Fazenda e decidiu que é incabivel
a compensacao dos impostos. O relator esclareceu que “o IPl e o IRRF sdo tributos de espécie e fatos
geradores diversos, portanto, ndo compensavei s os respectivos créditos e débitos na forma prevista no
artigo 66 dalei 8.383/91".
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